Reintegracao de posse - Usufruto simultaneo -

Usufrutuarios - Morte de um deles - Direito de

acrescer - Auséncia de estipulacao expressa -

Extincéo parcial - Nus-proprietarios - Metade
do imével - Consolidacéo da propriedade -
Comodato - Nao-configuragéo - Esbulho -

N&o-ocorréncia - Tutela possessoria -
Requisitos - Falta

Ementa: Reintegracéo da posse. Usufruto simulténeo.
Morte de um dos usufrutudrios. Auséncia de estipulagdo
expressa do direito de acrescer. Direito de uso de meta-
de do bem transferido aos nus-proprietarios. Comodato
ndo configurado. Inexisténcia de esbulho. Requisitos
para concessdo da tutela possesséria.  Auséncia.
Improcedéncia do pedido.

- No usufruto simultdneo, que é o instituido em beneficio
de duas pessoas, a morte de um dos usufrutuérios, salvo
haver estipulacdo expressa nos termos do usufruto do

direito de acrescer, implica sua extingéo, com a consoli-
dacdo, paulatinamente, da nua propriedade em favor
dos nus-proprietdrios.

- Para o deferimento da reintegracéo de posse, o art.
927, do CPC, exige comprovacdo da posse pelo autor,
do esbulho praticado pelo réu, da data do esbulho e da
perda da posse.

- Com a extingdo do usufruto e a consolidag@o da nua
propriedade de metade do imével em favor dos nus-pro-
prietérios, ndo hé& que se falar em configuracdo de
comodato pela cessdo do uso de parte do imével a um
deles.

- Néo configura esbulho a ndo-desocupagéo do imével
em descumprimento da notificacdo extrajudicial, se
restou configurada a extingdo parcial do usufruto, con-
solidando-se a nua propriedade pelo nu-proprietdrio,
com o direito ao uso do bem.

APELACAO CIVEL N° 1.0079.05.198579-8/001 -
Comarca de Contagem - Apelante: M.C.S.R. - Apelada:
G.AA.F. - Relator: DES. ANTONIO DE PADUA

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgoamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 21 de fevereiro de 2008. - Anténio
de P4dua - Relator.

Notas taquigréficas

DES. ANTONIO DE PADUA - Trata-se de recurso de
apelagdo interposto por M.C.S.R., nos autos da agéo de
reintegracéo de posse que move contra G.A.A.F, perante
o Juizo da 4° Vara Civel da Comarca de Contagem,
inconformada com os termos da r. sentenca de f. 83/87,
que julgou improcedente o pedido inicial e condenou-a
ao pagamento das custas e honordrios advocaticios arbi-
trados em R$ 600,00, suspensa a exigibilidade.

Em suas razdes recursais (f. 89/98), sustenta que a
apelada induziu o magistrado a cometer um erro crasso.

Afirma que o usufruto do imével é vitalicio e sobre
o todo, ndo apenas parte dele. Alega que a morte do ex-
cbénjuge da apelante ndo importou na perda do usufruto
sobre metade do bem.

Assevera que a intencdo dos cénjuges, ao reservar
o usufruto sobre o imével doado, era garantir o uso do
bem de forma vitalicia, impedindo que fossem deixados
ao relento.
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Sustenta que a improcedéncia do pleito reinte-
gratério viola a sentenca que homologou a separacdo
judicial e a vontade das partes.

Alega que, enquanto a apelante ocupar o imével, a
apelada, mesmo como nua-proprietéria, néo tem direito
de uso e gozo do bem, diante da resciséo do comodato.

Sustenta que é desnecessdrio o registro do usufru-
to para fins de defesa da posse.

Afirma que o magistrado a quo ndo poderia ter
desprezado as provas dos autos, como aconteceu.

Encerra suas razdes, requerendo o provimento do
recurso para a procedéncia do pedido inicial.

Contra-razées as f. 103/104, pela manutencéo da
decisdo primeva.

Ausente o preparo do recurso, apelante que litiga
sob os auspicios da justica gratuita (f. 17).

Conheco do recurso, presentes seus pressupostos
de admissibilidade.

Revelam os autos que a apelante e seu ex-cénjuge,
no ato da separacéo judicial, resolveram doar o Unico
imével do casal a seus filhos, reservando a si, entretan-
to, o usufruto vitalicio do bem.

Consta da cépia da certiddo exarada pela escriva
da 1¢ Vara de Familia da Comarca de Belo Horizonte
que "o Unico imével existente, ou seja, direito e acdo
sobre a casa da rua R.C., Contagem, neste Estado, serd
transferido aos filhos do casal, com usufruto vitalicio do
casal, ficando convencionado que a mulher nada
pagard ao vardo a titulo de aluguel da meacédo do referi-
do imével" (f. 11).

Em 17/05/95, o ex-cébnjuge da apelante, C.B.A,,
faleceu, deixando a apelante e nove filhos, dentre eles a
apelada.

Conforme se infere dos autos, a apelante, no ano
de 2003, cedeu para sua filha G. o barracéo existente
atrds da casa, a titulo verbal e gratuito.

Em virtude da ocorréncia de desentendimentos, a
apelante notificou a apelada para desocupar o bem.
Diante da inércia da apelada, a apelante ingressou com
a presente demanda. Processado regularmente o feito,
foi prolatada sentenca de mérito julgando improcedente
o pedido inicial.

Inconformada, a autora interpds o presente recurso.

O usufruto é o direito real de fruir as utilidades e
frutos de uma coisa sem alterar-lhe a substéncia,
enquanto temporariamente destacado da propriedade.

A coexisténcia harménica dos direitos do usufrutudrio, cons-
truidos em torno da idéia de utilizacéo e fruicdo da coisa e
dos direitos do proprietdrio, que os perde em proveito
daquele, conservando todavia a substancia da coisa ou a
condicgo juridica de senhor dela (PEREIRA, Caio Mério da
Silva. Instituicées de Direito Civil, v. IV, 2000, p. 180).

No caso especifico do usufruto, vale lembrar que
ocorre o desmembramento tempordrio dos direitos de
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usar e gozar da coisa, passando o usufrutudrio a ser titu-
lar desses direitos (ou faculdades), em detrimento do nu-
proprietdrio.

Como é cedico, o usufruto extingue-se pela morte
do usufrutudrio, o que se justifica na intencdo de evitar
os usufrutos sucessivos, assegurando a temporariedade
do usufruto.

Entretanto, o Cédigo Civil insere uma excecdo a
regra (art. 740 do CC/1916 e 1.411 do CC/2002), per-
mitindo que, constituido o usufruto em favor de dois ou
mais individuos, extinga-se a parte de cada um dos que
falecerem, salvo se, por estipulacdo expressa, o quinhéo
do pré-morto couber aos sobreviventes.

Assim, tendo sido instituido o usufruto em beneficio
de duas pessoas, na auséncia de estipulacdo expressa,
com a morte de uma delas, a extincdo do direito real em
relacdo & metade da propriedade é evidente.

Sobre o tema é a doutrina de Maria Helena Diniz:

O usufruto simulténeo (RT 496:199 e 453:210) é o instituto
por ato infer vivos para beneficiar vérias pessoas, extinguin-
do-se, gradativamente, em relacéo a cada uma das que
falecerem. De maneira que, com a morte de cada usufru-
tudrio, a nua-propriedade consolida-se, paulatinamente,
atingindo sua plenitude por ocasido do ébito do Ultimo
usufrutudrio simultaneo. Tal é o que ocorre, salvo se no fitu-
lo constitutivo houver estipulacdo expressa de que a morte de
um deles reverterd em favor dos sobreviventes, acrescendo
aos quinhdes destes a parte do falecido. Ter-se-d entdo o
direito de acrescer (RT. 442:162) (In Cédigo Civil anotado,
5. ed., Saraiva, p. 579).

No caso especifico dos autos, a apelante e seu ex-
cbnjuge estabeleceram um usufruto simultdneo sobre o
bem imével doado aos seus filhos, conforme se extrai da
leitura do doc. de f. 11, mas néo estipularam o direito de
acrescer na hipétese de falecimento de um deles.

Dessa forma, com o falecimento de C. em
17.05.95, a propriedade plena dos filhos da apelante
com o de cujus consolidou-se no que se refere & metade
do imével objeto da demanda.

Assim, como muito bem concluiu o d. juiz singular,
com o falecimento do marido da apelante, houve a
extingdo da parte do usufruto instituido em favor do cén-
juge vardo, permanecendo inalterada a parte que cabia
a recorrente.

Dessa forma, hd que se reconhecer que, na reali-
dade, ndo restou configurado o comodato, j&4 que a ré,
como nua-proprietdria, tem direito de uso e gozo da
parte que era de seu pai, cujo usufruto extinguiu-se com
sua morte, em 1995.

Sendo assim, a ndo-desocupacéo do bem pela
apelada ndo implicou esbulho possessério, que auto-
rizaria a concessdo da reintegracdo de posse.

Os requisitos da acéo de reintegracdo de posse,
previstos no art. 927 do CPC, sdo:

| - a sua posse;
Il - a turbacdo ou o esbulho praticado pelo réu;



Il - a data da turbagéo ou do esbulho;
IV - a continuacdo da posse, embora turbada, na agdo de
manutencdo; a perda da posse, na agdo de reintegracdo.

Dos requisitos acima citados, embora a apelante
tenha comprovado a sua posse sobre o bem, o esbulho
n&o restou configurado, em virtude da transferéncia do
direito de uso de metade do bem & apelada, com o bbito
do seu pai, ex-usufrutudrio do bem.

A vista do exposto, nego provimento ao recurso,
mantendo incélume a sentenca que julgou improcedente
o pleito reintegratério.

Custas recursais, pela apelante, suspensa a exigi-
bilidade.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES HILDA TEIXEIRA DA COSTA e ROGERIO
MEDEIROS.

Sémula - NEGARAM PROVIMENTO.
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